
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA
DIVISÃO DE ARQUITETURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

  1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Estudo técnico preliminar realizado para atender a Requisição nº 823637 (Processo nº 35591/2022),

referente à aquisição e montagem de  mesas fabricadas (sob medida).

    2. NECESSIDADE, JUSTIFICATIVA E OBJETIVO

2.1. Tendo em vista a recente nomeação de mais 3 (três) novos membros para fazerem parte do quadro

de desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, foi solicitado por parte da Diretoria

da Secretaria do Tribunal de Justiça o acréscimo de novas mesas e reforma das existentes no Salão de

Sessões  Plenárias  localizado  no  1º  Pavimento  do Anexo IV,  do  Tribunal  de Justiça  do  Maranhão,

situado  na  Praça  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  São  Luís,  Maranhão,  visando  atender  ao  novo número  de

magistrados.

2.2. A reforma das mesas já instaladas e acréscimo de novas mesas tem por objetivo atender e acomodar

todos os magistrados no salão de sessões plenárias do TJMA para que possam exercer em plenitude suas

funções e atividades.

2.3. A contratação justifica-se em virtude da necessidade de aquisição de mobiliário planejado (sob

medida),  com a finalidade  de atender  a  demanda dos novos  desembargadores,  contribuindo para  o

regular desempenho de suas atividades e da função jurisdicional.

3. PARTES INTERESSADAS 

A requisição foi realizada pela Diretoria da Secretaria deste Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

O público alvo final  direto  são os  referidos  magistrados  e  indiretamente  a  sociedade,  por  meio da

prestação do serviço jurisdicional.

     4. REQUISITOS DA SOLUÇÃO  

4.1. Por apresentar particularidades, é necessária a aquisição de móveis específicos, a serem fabricados

conforme projeto realizado pela Divisão de Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,

em  anexo  ao  Termo  de  Referência,  para  atender  padrões  satisfatórios  de  qualidade,  ergonomia  e
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acessibilidade.

4.2. A  nova  proposta  deverá  atender  as  necessidades  bem  como  se  adequar  ao  padrão  estético  e

funcional já existente do espaço em tratamento.

4.3. A estrutura principal dos móveis deverá ser 100% (cem por cento) em MDF ou de material de

qualidade superior. A fixação das peças e/ou montantes deverá ser do tipo oculta e a utilização de cola

e/ou pregos só será permitida se houver ocultação total desses elementos. Os puxadores deverão ser do

tipo perfil  embutido de alumínio permitindo aplicação  de fita  de borda,  conforme especificações  e

dimensões determinadas em projeto e todas as ferragens deverão ser exclusivamente em aço inoxidável.

Dever-se-á prever adequações para passagem de tubulações para fiação elétrica e fixação de tomadas

abaixo das bancadas prevendo que os acabamentos dos furos para passagem de cabos deverá ser em

PVC na cor mais aproximada do laminado.

4.4.  Os acabamentos deverão seguir os padrões especificados no projeto. Não havendo na empresa os

materiais especificados, esta deverá apresentar as sugestões de acabamento aos arquitetos habilitados

deste Tribunal de Justiça para a devida apreciação.

4.5.  A empresa prestadora do serviço deverá prestar garantia contra defeitos de fabricação dos móveis

de no mínimo 02 (dois) anos.

  5. LEVANTAMENTO DAS OPÇÕES DISPONÍVEIS

5.1. Das possíveis soluções existentes no mercado

5.1.1. Solução 1 - Fabricação própria de mobiliários na instituição.

5.1.2. Solução 2 - Adquirir mobiliários modulados com medidas padronizadas.

5.1.3. Solução 3 - Adquirir mobiliários fabricados sob medida.

5.2. Da análise das soluções

5.2.1. Solução 1 - Na instituição não há recursos materiais e humanos disponíveis para fabricação e

mobiliários em MDF.

5.2.2. Solução 2 - Não há aproveitamento adequado da estrutura física existente.

5.2.3. Solução 3 - Os móveis instalados no Plenário do Tribunal de Justiça são planejados, não se

mostrando viável outra solução no mercado que não seja a contratação de empresa para confecção de

móveis planejados para aproveitamento do mobiliário e estrutura existente.
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5.3. Das possíveis formas de contratação

5.3.1. Forma 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão.

5.3.2. Forma 2 - Registrar intenção de preços junto a outro órgão, na condição de participante.

5.3.3. Forma 3 - Realizar licitação própria.

5.3.4. Forma 4 - Contratação por dispensa de licitação.

5.4. Da análise das formas de contratação:

5.4.1. Forma 1 - Não foi encontrada ata de registro de preços disponível para a realização de

adesão.

5.4.2. Forma 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para participação.

5.4.3. Forma 3 e 4 - É possível a realização de licitação, conforme dispõe a legislação vigente.

Há de se verificar, também, a possibilidade de dispensa de licitação, tendo em vista a natureza

simples do serviço prestado e a pequena monta da contratação.

5.5. Da conclusão

5.5.1. Pelo exposto, diante da impossibilidade de adesão ou participação, esta equipe conclui que

as aquisições de mobiliário sob medidas por este tribunal são regularmente realizadas mediante

processo licitatório. Há de se analisar, também, a possibilidade de dispensa de licitação pelo

valor da contratação, conforme autoriza o Art 75, inciso II da Lei 14.133/2021, uma vez que se

trata de contratação de pequena monta.

5.5.2.  O objeto a  ser  licitado,  pelas  suas  características  e  com base  nas  justificativas  acima

mencionadas,  não  possui  natureza  continuada,  não  havendo  necessidade  de  prorrogação

contratual para além da vigência comum de 12 (doze) meses prevista na Lei nº 8.666/93.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT

1 SALÃO DAS SESSÕES PLENÁRIAS

1.1

Bancada de trabalho - B1 (7 módulos triangulares com
dimensões: largura principal – 0,60m; largura secundária –
0,70m; profundidade – 0,70m; altura – 0,75m) em MDF com
acabamento em laminado melamínico tipo tabaco ou similar,
gaveta, pés em inox e detalhe do tampo em couro preto
sintético.

Und 2,00
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1.2
Desmonte de mesa em compensado naval sem
reaproveitamento (tampo, gaveta, frontão e montante)
conforme destacado no projeto.

Und 6,00

1.3
Relocação, conforme projeto, dos montantes

das extremidades.
Und 4,00

7. DIVISIBILIDADE DA SOLUÇÃO

A  solução não é técnica e economicamente divisível, uma vez que as empresas no mercado local de

fabricação de móveis planejados invariavelmente fornecem o material, produzem os moveis segundo

especificações  disponibilizadas  pelo contratante  e  realizam a  montagem.  Sendo assim,  contratar  o

serviço como um todo se mostra mais favorável do ponto de vista técnico, uma vez que se mantém a

qualidade  e  garantia  do  produto,  e  econômico,  uma vez  que  não  se  perde  a  economia  de  escala,

devendo os itens serem agrupados e contratados como um todo.

8. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Prazo de vigência do contrato deve ser de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do Contrato.

10. PRAZO DE EXECUÇÃO

O Prazo  de  execução  do  contrato  dever  ser  de  60  (sessenta)  dias  corridos  a  partir  da  ordem de

fornecimento. 

São Luís (MA), 30 de agosto de 2022.

____________________________

José Mário Santos Araujo
Analista Judiciário - Arquiteto

Mat.: 99184

____________________________

Yasmim Vieira de Melo Bernardes
Chefe da Divisão de Arquitetura

Mat.: 205757

YASMIM VIEIRA DE 
MELO BERNARDES

Assinado de forma digital por 
YASMIM VIEIRA DE MELO 
BERNARDES 
Dados: 2022.08.30 17:31:28 -03'00'

JOSÉ MÁRIO SANTOS 
ARAÚJO

Assinado de forma digital por JOSÉ 
MÁRIO SANTOS ARAÚJO 
Dados: 2022.08.31 08:07:22 -03'00'


